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    Introdução




    Brasília, setembro de 2009. O Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), instância do governo federal que reúne ativistas e gestores de vários estados brasileiros engajados na defesa de políticas públicas para esse setor da população, realizava um seminário sobre juventude negra e violência. O evento fazia parte de uma agenda de debates impulsionada pelos resultados da 1a Conferência Nacional de Juventude, que escolhera o tema “Contra o genocídio da juventude negra” como prioridade de ação. Em um dos debates do seminário, foi apresentado um compêndio de dados sobre homicídios e dados socioeconômicos de pessoas de 15 a 29 anos; esses dados sustentavam a criação de uma inovação técnica para monitorar a condição da juventude brasileira, o Índice de vulnerabilidade juvenil à violência.




    A apresentação foi feita por um membro do Conjuve que também era um dos responsáveis por sua elaboração e que ocupava um cargo comissionado, de indicação política, no Ministério da Justiça. Branco, recém-chegado aos trinta anos, brioso de seu feito, o homem expôs todos os detalhes do projeto e os bastidores de sua realização para uma audiência de militantes negros engajados na luta contra o genocídio da juventude negra. Além disso, deu ênfase ao ineditismo da empreitada e dos dados oferecidos ali em primeira mão, explicitando o quão lisonjeiro isso era.




    Finda a exposição e facultadas as palavras aos presentes, o clima de muita tensão que fora gestado ao longo da exibição do representante ministerial transbordou em vozes críticas, alternando acusações de incompetência ou má intenção na composição do índice, que, embora elencasse dezenas de indicadores, não considerava a informação cor/raça dos jovens cujas vidas eram contadas e medidas. Falas como “jovens são assassinados, e eles não morrem porque são jovens, eles morrem porque são negros” traziam ao debate a importância de considerar a centralidade da questão racial quando o assunto fosse violência.




    O orgulho e a empolgação do apresentador do Ministério da Justiça rapidamente se converteram em constrangimento e, depois, em resignação. Sua estratégia de reação, então, não foi ater-se ao mérito das críticas, mas à sua forma, apelando para a empatia de seus interlocutores, pedindo que refletissem sobre a natureza do debate. Frases como “eu já militei em movimentos sociais”, “já fui diretor da UNE [União Nacional dos Estudantes]” e “já estive do outro lado do balcão” podem ser facilmente traduzidas como: “Tenham paciência comigo, não falem como se eu fosse o inimigo”. Mas não era disso que se tratava. Do ponto de vista do mérito, o que estava latente nas falas dos militantes era que, para se ter um retrato fiel da condição de vulnerabilidade à violência juvenil, um dos fatores a ser considerado era justamente o racismo.




    Esse momento conflituoso expressa bem o encontro — ou o desencontro — de dois campos de reflexão e conhecimento que não tinham tradição de diálogo no Brasil daquela época: violência e racismo. Para aqueles militantes jovens que estavam levantando a bandeira do combate ao genocídio negro, era lugar-comum pensar a violência, uma vez que compartilhavam o entendimento de que toda forma de discriminação era também uma forma de violência. Assim, falar sobre violência e agir contra ela com base em experiências de violação de direitos de natureza racial era sempre falar de violência; naquele momento, um repertório de vivências estava cristalizado na expressão “genocídio da juventude negra”. A fala do expositor, portanto, atacou uma dimensão do senso comum daqueles militantes: falou de violência sem falar de racismo.




    O ânimo contemporizador que conduziu a réplica do expositor impediu que se abordasse exatamente quais violências estavam sendo tratadas (interpessoal, homicídios, violações de direitos) e também que ficasse nítido que a reação dos militantes igualmente estremecera suas certezas. Cada grupo ali representado reconhecia a importância do tema que o outro trazia, sem, no entanto, compreender nada dele.




    Eu acompanhava tudo na condição de relator da reunião e conhecia algumas das pessoas ali presentes. Uma delas era Ivair Augusto Alves dos Santos, militante negro que fora filiado ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) durante o período da democratização, depois ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Tinha sido ainda presidente do Conselho Estadual da Comunidade Negra de São Paulo (1984-1986) e, na ocasião, ocupava um cargo no Ministério dos Direitos Humanos do governo Lula (2003-2010). Ivair me chamou de canto e disse meio ao pé do ouvido: “Isso aí está muito louco, alguém precisa contar essa história”.




    Partindo desse contexto, este livro foi construído primeiro como tese, mas, sobretudo, a partir da preocupação em compreender de que maneira a violência policial é politizada e racialmente ordenada, segundo o protesto negro. Para tanto, este estudo foca o que o movimento negro produziu acerca da violência de Estado, da brutalidade policial, da opressão racializada sobre pessoas negras ao longo de quarenta anos de atividades. A agenda do movimento em relação à atuação policial é um espaço privilegiado para compreender como violência e racismo se relacionam, entrelaçam e retroalimentam. Trata-se de um assunto recorrente na agenda dos movimentos negros no Brasil, cujas expressões públicas, isto é, as palavras de ordem e as bandeiras de luta, revelam toda uma sorte de problemas vividos pela população negra, que estão conectados com a própria violência de Estado. Desde a reorganização do movimento negro após o período da ditadura (1964-1985), a violência se apresenta repetidamente para as organizações negras.




    Sigo neste caminho desenvolvendo uma aplicação empírica da gramática das lutas por reconhecimento de Axel Honneth, teoria já amplamente utilizada para subsidiar políticas públicas de reconhecimento, a fim de encontrar um espaço analítico para a luta contra a violência de Estado nas teorias dos movimentos sociais. Com base em Honneth (2003), defini três momentos dessa gramática — as experiências de violação, a elaboração coletiva de uma semântica compartilhada e a construção de uma agenda de lutas. Aqui, é preciso não confundir gramática e semântica: a primeira é o conjunto de regras que regulam o desenvolvimento dos conflitos, do qual a segunda é parte.




    Em outras palavras, trata-se da apreensão do problema social — a violência policial —, da definição das expressões públicas/pontes semânticas1 — as palavras de ordem — e da construção de campanhas e intervenções políticas. Por conseguinte, temos que a expressão “genocídio da juventude negra” é fruto de uma elaboração coletiva capaz de, ao mesmo tempo, (a) falar da violência; (b) agregar atores e atrizes, organizações e instituições; e (c) engendrar uma série de atividades articuladas, como reuniões, seminários, protestos de rua etc. Mas tal formulação coletiva de pontes semânticas ocorre por meio de conflitos e consensos.




    Consensos e conflitos no movimento negro




    É curioso que por tanto tempo se tenha afirmado que o Brasil é uma democracia racial, mesmo que o país nem tenha se tornado uma democracia estável de fato. Prova disso são suas várias constituições e golpes de Estado, os períodos de fechamento e abertura de regimes. Tais inconstâncias precisam ser consideradas ao analisarmos a presença da violência policial no protesto negro, pois há fatores externos e estruturantes que conformam os limites para a organização política de qualquer ação coletiva, e com o movimento negro não foi diferente.




    Observando o período entre 1978 e 2018, é possível verificar que o tom de denúncia contra a violência policial foi crescente, e que a crítica se tornou mais profunda e radical. Se no início da década de 1980 a ênfase estava no que se chama de discriminação racial, isto é, os mecanismos de exclusão social e condutas orientadas pelo preconceito racial — dentre os quais se destaca a violência policial —, nos anos 1990 a ideia de violência é que ganha prioridade na agenda, sob a expressão violência racial, que deu nome a várias campanhas. Na passagem da década de 2000 para a de 2010, outra expressão emerge, agora em tons mais fortes: genocídio da juventude negra. Apesar do contrassenso — genocídio se refere a um povo, e não a uma faixa etária —, a mensagem é bem direta: existe uma ação que parte do Estado contra todo um povo a fim de promover sua morte.




    Desde 1978, quando o movimento negro se organizou com uma rede de relações, trocas, conflitos, consensos e apoio mútuo em nível nacional, alguns eventos intervieram na agenda, como a campanha das Diretas Já, a Constituinte, as eleições de 1982, 1989, 1994 etc. e os dois processos de impeachment contra dois presidentes da República (1992 e 2016). Esses eventos invariavelmente interagiram com as pautas dos movimentos negros, levando os atores negros a se incorporarem à agenda geral/externa das políticas nacionais e a eleger para seu protesto questões que tratavam de direitos e, ao mesmo tempo, tinham aderência com a agenda como um todo. Basta ver o histórico de denúncias realizadas no período. Assim, embora houvesse questões consensualmente prioritárias para o conjunto das organizações negras, passava a ser necessário um esforço de diálogo, debates e construção de consensos com outros atores não negros, como sindicalistas, movimentos de mulheres etc.




    O efeito das condições estruturais sobre a ação do movimento negro já foi abordado por outros autores (Hanchard, 2001; Andrews, 1991), mas não nesses termos. Tais autores demonstraram que a dita democracia racial, como elemento que estrutura a hegemonia cultural no Brasil, limita e trava o avanço do movimento negro no que diz respeito ao convencimento e à construção de uma nova mentalidade, assentada em outros paradigmas. Contudo, hoje em dia, avançando para a terceira década do século XXI, depois de mais de quarenta anos da fundação do que se chamou de movimento negro contemporâneo, o mito da democracia racial já passa a ser visto como um dado do passado. Muitas autoridades de importância nacional e oficial, como ex-presidentes da República, já reconheceram que o Brasil não é uma democracia racial — trata-se, aliás, muito precariamente de uma democracia. Pode-se discutir o quão deletérios são os efeitos do racismo, as formas de combatê-los e até mesmo reivindicar o direito a praticar o ódio e a discriminação racial, mas não se pode negar a existência de racismo no Brasil.




    Isso posto, não significa que não haja mais obstáculos estruturais à agenda do movimento negro. Significa apenas que é possível ver quais são os outros desafios estruturais. Tal questão foi evidenciada pela defesa da pauta do genocídio da juventude negra feita pelo Fórum Nacional de Juventude Negra em 2008, quando os militantes utilizaram o espaço da Conjuve para legitimar uma pauta específica ligada a jovens negros. Fazendo a discussão em um espaço governamental que elegeria as prioridades da agenda das políticas públicas do governo federal, junto a representantes de segmentos de várias juventudes do Brasil — estudantes, juventude rural, sindicatos, movimentos culturais, em sua maioria não negros —, foi possível eleger a bandeira do genocídio da juventude negra como a prioridade do evento. A construção dessa interlocução fez com que a pauta circulasse por variados setores da juventude brasileira: assim, onde quer que se falasse de juventude e políticas públicas, tal questão também estaria levando consigo o peso de uma agenda estatal e legitimando o investimento de recursos (não só financeiros).




    Em que pese o contrassenso do termo genocídio da juventude negra na agenda do Estado, o fato é que a expressão reuniu diversos significados que estavam presentes na cena do movimento negro e do movimento de direitos humanos. Resgatou a denúncia feita por Abdias do Nascimento em 1976, demonstrou a preocupação com um segmento etário específico com apelo na sociedade — os jovens — e apontou um problema que estava em ascensão — o dos homicídios —, trazendo para o centro a ação do Estado ao falar em genocídio. Assim, o que antes era apenas um problema cultural e de representatividade, como em Abdias, passou a ser tratado também como um problema de violência policial.




    Esses momentos de conflito e consenso são selados por determinadas pontes semânticas, que agregam em si toda a experiência de um determinado grupo por meio da nomeação de suas várias experiências de violação. O que chamarei mais adiante de “convergência” e “dispersão” retrata momentos em que novas bandeiras surgem, mediante novas conjunturas, e reorganizam a mobilização negra.




    A realidade e as agendas de pesquisa




    Podemos afirmar, sem qualquer tipo de anacronismo ou escorregadela para o que se chama em inglês de wishful thinking, que esta investigação atravessou dois períodos opostos. Iniciou-se em um momento de pujante e vivo processo de democratização, passou por uma crise que levou à deslegitimação dos nossos processos democráticos e culminou no instante em que adentramos os corredores mais obscuros da cidadania, quando lembranças de calabouços e porões passaram a ser comemoradas oficialmente, e com gracejo, como períodos de vitória. Assim, deixamos para trás um período em que se saudavam a mobilidade social, o fim da miséria, o crescimento econômico e a emergência de novos atores políticos coletivos: os idos de 2009 e 2010, quando a discussão política girava em torno dos desafios para a ampliação dos programas sociais para evitar sua degradação material e moral, ou seja, o culto à austeridade. Em vez de novos atores chegarem à cena, velhos fantasmas assaltaram o palco.




    No entanto, este livro vai se dedicar a responder como a violência policial persistiu sob tantas barreiras, ao longo de anos, sob diferentes presidentes, regimes políticos, políticas econômicas e arranjos institucionais; como a violência policial ascendeu em frequência e em potência; como saiu dos porões da ditadura, repercutiu nas páginas dos jornais e nos programas televisivos, arrebanhou cabos eleitorais, fez vereadores, deputados, governadores — à direita e à esquerda — e elegeu um presidente da República. De Robson Silveira da Luz a Marielle Franco, como podemos explicar que a violência policial tenha migrado das práticas escondidas nos porões da ditadura para se oficializar como prática pública e aberta na democracia formal?




    De todos os atores políticos coletivos em atividade no Brasil cuja existência atravessou o processo de democratização, certamente o que denominamos de movimento negro foi o que com mais frequência se dedicou a reagir aos abusos cometidos pelos agentes do Estado — no caso, a violência policial. Não por acaso, os alvos mais frequentes da violência policial são sujeitos negros. Ao longo das quatro décadas que aqui chamamos de democratização, pode-se encontrar um caso emblemático de protesto contra a violência policial para cada ano, no mínimo. Em outras palavras, em todos os anos é possível achar registros de que militantes e ativistas negros se levantaram contra a morte de inocentes. Eles também se levantaram contra as estatísticas da violência racial, que demonstram que a violência policial tem como característica principal fazer vítimas negras de modo sistemático.




    O que há de tão duvidoso a se investigar em algo tão explícito?




    Como descrito, e a despeito da vasta bibliografia sobre negros no Brasil, sempre houve certa disposição em tomar negros por pobres em diversos campos do conhecimento. Ainda assim, essa literatura não restringiu esforços para entender os mecanismos de produção das mortes, em especial aquelas que resultaram diretamente da ação do Estado. Esse campo compartilhava do senso comum de que a inclusão social e a democracia trariam consigo naturalmente o livramento da repressão e da violência. No entanto, foi justamente quando o país gozava de maior vigor na busca e na conquista de direitos que os homicídios e o encarceramento cresceram, assim como a violência e a repressão recaíram sobretudo sobre pessoas negras e periféricas.




    A confusão que impressionou o experiente militante presente no evento do Conjuve talvez seja fruto desse estado de coisas que combinou, por um lado, democratização e diminuição das desigualdades e, por outro, mais violência e hiperencarceramento; em decorrência disso, emerge a necessidade de conceitos que relacionem racismo e violência. Tal confusão pode ser produto da profícua relação que o movimento negro manteve com dados de pesquisa sobre violência, como os trabalhos do Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da Universidade de São Paulo (USP) na década de 1990 ou os dados das edições de 2000 e 2010 do Mapa da violência; talvez aquela apresentação do representante ministerial tenha mostrado que a recíproca não era verdadeira. A frequente e precoce morte por assassinato, muitas vezes praticada pela polícia, tornou-se de tal modo conhecida entre jovens negros das periferias de grandes cidades a ponto de se transformar em um dos grandes motes do movimento hip-hop no Brasil e ganhar até mesmo uma expressão popular com sinais ligados à produção técnico-científica sobre violência — “contrariar a estatística” —, que se espraiou por todo o movimento negro. Embora nele a relação de apropriação com as pesquisas fosse tão estreita que se cunhou tal expressão como sinônimo de sobrevivência, a questão racial não era tão presente assim para os estudiosos da violência.




    A violência, o Estado e a raça




    Os dados sobre mortes no Brasil indicam que mais de 60 mil pessoas foram vítimas de homicídios no país na terceira década do século XXI. De acordo com dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade do Ministério da Saúde, para cada pessoa não negra assassinada em 2018, 2,7 negros foram mortos; estes últimos representam 75,7% do total de vítimas. Enquanto a taxa de homicídios foi de 13,9 casos a cada 100 mil habitantes entre não negros, entre negros ela chegou a 37,8.2 As mortes decorrentes de ação policial representam aproximadamente 6% desse total, e a diferença entre brancos e negros segue o mesmo padrão de sobrerrepresentação de negros entre as vítimas da intervenção estatal operada por policiais.




    É consolidada e corrente a definição de que o exercício do uso legítimo da violência define o Estado em sua função basilar de mantenedor da ordem social. Uma vez que aceitemos esse pressuposto, como é o caso, estamos assumindo que a violência de Estado não seria um conflito, pois o uso da força letal por parte da polícia é o exercício pleno de sua atividade precípua. Teríamos, assim, a impossibilidade de apontar violações cometidas pelo Estado, pois este estaria apenas cumprindo as expectativas. Outros impeditivos para falar de violência estatal seriam a ausência de um protocolo que explicite as intenções de uso da força contra grupos raciais específicos e iniciativas de promoção da correção de desigualdades raciais presentes nas chamadas políticas públicas de igualdade racial, como, por exemplo, medidas de incentivo a jovens negros para que cursem o ensino superior ou a inclusão de história africana no currículo escolar.




    Contudo, minha abordagem é outra: o foco aqui é compreender o significado do uso do termo “violência” e seus correlatos associados (como extermínio, genocídio etc.) por parte dos sujeitos políticos ora analisados a partir da luta por reconhecimento, colocando em questão a legitimidade do Estado e da violência. Esse discurso emerge de episódios em que indivíduos e grupos sociais se sentiram lesados por agentes de segurança pública, notadamente policiais que matam ou agridem pessoas negras que não representam nenhuma ameaça à ordem social, não possuem nenhum envolvimento com o crime nem cometeram nenhum ato para o qual esteja reservado o exercício da força — a violência legítima. Mais do que o uso da força física sobre o corpo, tais categorias, quando politizadas, assumem uma circulação de significado aberto, agregando outros fenômenos das experiências de desrespeito, associando a violência letal a direitos sociais e políticos.




    Partindo do pressuposto de que o Estado, por meio de sua instituição policial, pode agir com violência, durante anos as organizações negras aqui estudadas questionaram o sentido da legitimidade do uso da força letal por parte do Estado, argumentando que ela se dava contra pessoas negras em situações nas quais o uso da força não era autorizado pela lei, e que o que explicava sua violação era apenas o fato de serem negras. Isto é: as instituições policiais usavam a violência contra pessoas negras porque elas eram negras. Essa agenda de denúncias ocorreu sempre por meio da utilização de palavras de ordem que tratavam esses episódios de violação como “violência”, “discriminação”, “extermínio”, “genocídio”, entre outras, sempre tentando utilizar termos que fossem capazes de expressar as experiências individuais com conteúdo político, a fim de apresentar um problema e mobilizar pessoas, coletivos e instituições para sua resolução.




    As organizações negras não o fizeram sozinhas, mas sim ladeadas por outros movimentos sociais e instituições de comunicação, como jornais do movimento negro, os meios de comunicação de massa e instituições ligadas à produção de conhecimento científico, como institutos de pesquisa e universidades. Assim, trata-se de observar a violência contra pessoas negras quando expressada politicamente pelo movimento negro, em meio a negociações tanto internas, entre os militantes negros, quanto externas, com outros espaços de debate.




    Além de ser uma expressão acusatória, ela manifesta as experiências sociais baseadas numa forma de assujeitamento própria de sociedades racialmente estruturadas, que toma os indivíduos e os subjuga por meio da racialização e da hierarquização. Esse assujeitamento racial é que cria brancos e negros, manipula corpos e cores, conforma interações sociais, instituições e lugares sociais nos quais se posicionam bons e maus, melhores e piores, o certo e o errado, o legal e o ilegal, o policial e o bandido, o trabalhador e o criminoso. A autorização do discricionário uso da força sobre pessoas consideradas criminosas passa a ser vista como prática da ordem por uns e, por outros, como violência racial, discriminação racial ou mesmo genocídio negro.




    E assim surge uma forma de compreender a violência como uma categoria aberta de significantes — a violência sobre o corpo, a brutalidade policial, a letalidade, a tortura e a morte são associadas à prisão, ao hiperencarceramento, à exclusão social e até às formas simbólicas e históricas de agressão.




    Ascendente de radicalização: contestação e ruptura




    Há uma nítida elevação no tom da violência policial denunciada pelo movimento negro ao longo das últimas décadas, e uma progressiva atenção dada ao par vida/morte no conteúdo dessa denúncia. Se, inicialmente, tal violência policial era equiparada à proibição da entrada de atletas negros em seu próprio clube esportivo, em um segundo momento a violência contra o corpo físico se tornou o drama central da população negra. Na sequência, o Estado apareceu como o protagonista geral de um ato que intentava a morte da população negra no Brasil, sob o nome de “genocídio”. Isso sem contar os outros problemas sociais que sempre apareceram associados à violência policial, como a própria discriminação, a exclusão social, a falta de acesso à educação, a diferença de rendimentos no mercado de trabalho, a menor presença em cargos políticos.




    A violência é um desafio para as interpretações mais cristalizadas do mundo social, as quais tendem a se acomodar entre as abordagens subjetivas e culturais e as abordagens materiais e distributivas. As primeiras, concentradas na ideia de cultura da violência, apostaram na institucionalidade democrática e na educação para o fim do problema; as últimas, compreendendo a violência como resultado da desigualdade, apostaram na redução das desigualdades para que a violência diminuísse com elas. Nas entrelinhas, o movimento negro dizia que a violência policial poderia ser agregada a um certo conjunto de coisas, e que a pobreza e o desemprego de pretos e pardos estavam intrinsecamente ligados a ela, mas que o fim da desigualdade, aliado a uma boa educação formal, não resolveria, por si só, o problema da violência policial. De fato, esses elementos estavam associados, mas o ponto mais forte da questão era justamente o vínculo que os unia.




    Segundo a teoria das relações raciais, existe um ciclo de acúmulo de desvantagens entre negros; assim, mesmo vencidas determinadas etapas de mobilidade, como a formação de nível superior, novas formas de discriminação seriam encontradas nos desafios seguintes para a ascensão social (Hasenbalg, 2005). A escalada do tom do léxico negro indica o sentido último dessas formas de exclusão: o fim ou extermínio da população negra no Brasil, promovido por ação ou inação do Estado, seja pela ação de fazer morrer, deixar morrer ou não deixar viver. As frequentes barreiras sociais do racismo promovem um cerceamento das oportunidades do exercício de direitos e do exercício da vida em si, impondo limites e/ou encerrando as possibilidades de vida e de viver. Decorre disso a ideia de encerramento de corpos, em seu duplo sentido de impor limites e dar fim: de cerceamento da vida, nas periferias, nas favelas, nas prisões, nas oportunidades sociais, nos estratos de renda, na expectativa de vida, nas estatísticas; e de finalização da vida, por meio do assassinato, da tortura ou do desaparecimento.




    Por fim, há gravidade no fato de o protesto negro adotar um conceito relativo à política internacional para se dirigir ao Estado brasileiro. Ao usar o termo “genocídio”, o movimento negro não se dirige ao Estado brasileiro como interlocutor que faz parte de um mesmo círculo de comunidade política; pelo contrário, se coloca fora do Estado ao fazer essa denúncia. Existe um pacto político que foi rompido, não no momento da denúncia, mas no momento em que o Estado deixou de zelar pela vida e pela segurança daqueles que o constituem, permitindo que as pessoas negras morram sem a mínima previdência social ou fazendo com que essas pessoas morram por meio da ação de sua própria força policial. Tudo sob o regime democrático da Nova República.




    Os casos explorados neste livro mobilizam, cada um deles, diferentes dimensões de raça, classe, gênero e território. Essas categorias articulam a radicalidade do problema social explorado aqui. São majoritariamente homens (e eventualmente também mulheres) que se depararam com a força bruta do Estado na interrupção de sua vida. É o desfecho trágico de determinados conflitos situados em um pacto racial que estabelece o chamado “lugar de negro” (Gonzalez, 1982) e preconiza que a saída desses sujeitos de tais lugares seja vista como uma violação desse pacto. A violência racial, que no vocabulário do movimento social denuncia a atuação letal da polícia, pode ser vista, pela perspectiva dos policiais, como a pacificação de um conflito: os policiais estariam agindo para corrigir uma desordem, recolocando os negros em seu lugar. Em outras palavras, a morte de pessoas negras seria a própria produção da ordem — o que se espera, em determinadas circunstâncias, dos agentes estatais: matar. Por outro lado, deixar viver e fazer viver — no caso, as pessoas negras — seria uma ameaça à ordem.




    Como o ponto de partida foram alguns casos emblemáticos, a pesquisa que originou este livro se restringiu a algumas cidades do estado de São Paulo, o que apresenta limites e potenciais. Assim é em razão de a capital paulista ser o centro econômico e político brasileiro, concentrando empresas de comunicação capazes de ressoar com mais extensão o que ocorre na cidade e nas suas imediações; e de o estado de São Paulo reunir parte significativa das importantes figuras nacionais da política institucional, além de ser o palco da própria mobilização negra desde a fundação do Movimento Unificado contra a Discriminação Racial (MUCDR), passando pela formação do movimento hip-hop nos anos 1980 e 1990, até a articulação de organizações não governamentais. Além disso, sobretudo para a questão da violência policial, São Paulo (assim como o Rio de Janeiro) se destaca na medida em que suas polícias são conhecidas por matarem muito.




    A teoria do reconhecimento de Axel Honneth, que acompanha o trabalho feito aqui, é utilizada em duas direções: para examinar as experiências de desrespeito e conflitos éticos, de um lado, e, de outro, para compreender o sentido do protesto negro, como sua gramática de resistência é formada e o que deve ser visto como um processo cíclico. Trata-se, assim, do que os problemas sociais expressam e das respostas políticas que as lutas propõem. Contudo, houve a necessidade de lançar mão dessa teoria com algumas adequações. Honneth foi, ao longo dos anos, fazendo adendos à sua proposta para dar conta de problemas ligados a imigrantes não documentados que residiam em países ditos centrais (Honneth, 2014a) e mesmo de questões associadas ao genocídio (Honneth, 2018), dando abertura para ir além da morte simbólica e passar a falar de processos de não reconhecimento mais brutais.




    Cerzido pela teoria do reconhecimento de Axel Honneth, este livro compreende que os conteúdos das lutas sociais têm significados enunciados em expressões coletivas e que elas possuem lastro na experiência social coletiva, que, por sua vez, dá vazão à elaboração de pontes semânticas. A primeira parte possui caráter teórico: nela, abordo a teoria do reconhecimento e as teorias sobre o racismo que tratam da violência sistemática; a sociologia das relações raciais e da violência; e as teorias dos movimentos sociais. Sabendo da condição singular do Brasil quando se trata de violência policial (e de homicídios, encarceramento e desigualdade, conjugados com a participação negra na demografia nacional), no primeiro capítulo me aprofundo no debate sobre a relação entre o poder de gestão da vida e a questão racial, levando em conta a escala do fenômeno da violência local, em diálogo com teóricos que dão centralidade à violência e também exploram a condição periférica do Brasil no mundo. Uma vez situado o Brasil nesse cenário mais amplo, no segundo capítulo busco compreender como tal violência sistemática é racializada segundo os padrões locais de racialização e violência. Traço o cruzamento entre relações raciais e a sociologia da violência para substanciar sociologicamente a relação entre raça e violência no Brasil, no encontro de dois temas fundamentais para a compreensão da realidade brasileira. O terceiro capítulo é dedicado a compreender como esse encontro é construído politicamente pelo protesto negro a partir do enfrentamento da violência policial, e de que modo a gramática moral dos movimentos sociais se aplica a esse processo.




    Na segunda parte, explico como procedi com as escolhas metodológicas para a reconstrução dessa gramática a partir dos materiais analisados: documentos escritos de acervos pessoais, entrevistas com militantes e ativistas do movimento negro e notícias de jornal relacionadas aos casos abordados aqui. Assim, reconstruo o protesto negro e sua gramática moral em três capítulos, organizados historicamente a partir das pontes semânticas, procurando responder como o movimento negro denunciou a violência racial no Brasil e como reagiu e respondeu a ela. A análise me conduziu a uma periodização baseada nas pontes semânticas, em três períodos, e dedico um capítulo para cada: o quinto capítulo cobre de 1978 a 1988; o sexto, de 1989 a 2006; e o sétimo, de 2007 a 2018. Neles me dedico a apresentar as pontes semânticas, os casos de violência policial, as campanhas contra a violência policial e a repercussão institucional do protesto negro.




    




    

      

        1 Em Honneth (2003), o conceito de “ponte semântica” se refere àquilo que liga as finalidades impessoais de um movimento social e as experiências privadas de seus membros em relação às violações sofridas, permitindo constituir uma identidade coletiva. [N.E.]


      




      

        2 Segundo levantamento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o Atlas da violência 2020. Ver “Atlas da Violência: assassinatos de negros crescem 11,5% em 10 anos”, Agência ebc, 27 ago. 2010.
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    Expressões do não reconhecimento sistemático




    A verdade do indivíduo designado a uma raça está simultaneamente alhures e nas aparências que lhe são designadas. Está por trás da aparência, por baixo daquilo que percebemos. Mas ela também é constituída no próprio ato de designação — o meio pelo qual certas formas de subvida são produzidas e institucionalizadas, a indiferença e o abandono justificados, a parte humana no outro violada, velada ou ocultada e certas formas de encarceramento e até mesmo de abate toleradas.




    — Achille Mbembe, Crítica da razão negra




    A polícia sempre foi um braço armado auxiliar na política do governo junto à maioria da população oprimida. Cumpre o papel de controlar, desorganizar e quebrar psicologicamente o indivíduo, reduzindo-o a ser submisso e impotente através da pressão e perseguição constantes.




    — Frente Negra para a Ação Política de Oposição e Movimento Negro Unificado, “Campanha Nacional contra a Violência Policial: o segundo passo”




    Preenchem a condição dessas semânticas as doutrinas ou ideias morais capazes de enriquecer normativamente nossas representações da comunidade social; pois, junto com a perspectiva de relações ampliadas de reconhecimento, elas abrem ao mesmo tempo uma perspectiva exegética sob a qual se tornam transparentes as causas sociais responsáveis pelos sentimentos individuais de lesão. Portanto, ideias dessa espécie obtêm influência no interior de uma sociedade, elas geram o horizonte subcultural de interpretação dentro do qual as experiências de desrespeito até então desagregadas e privadamente elaboradas podem tornar-se os motivos morais de uma “luta por reconhecimento”.




    — Axel Honneth, Luta por reconhecimento




    As experiências de violação racial no Brasil são sistemáticas, estruturais e não episódicas. Elas não são as únicas no mundo e serão mais bem compreendidas diante da contextualização de um cenário transnacional em que a violência homicida alcança as cifras de guerras declaradas, ou mesmo em contextos em que os assassinatos — cometidos ou não pelo Estado — ocorrem em níveis considerados aceitáveis, e as menções à morte na linguagem dos movimentos sociais são apenas metáforas. Para isso, acompanhando o desenvolvimento da teoria do reconhecimento de Axel Honneth, discutimos a importância do conflito social para bem compreender as relações de reconhecimento e não reconhecimento. Apresentamos de que modo a teoria foi sendo repensada para, enfim, descrever contextos nos quais os conflitos éticos são sistemáticos, e não episódicos. Nesse fim, aproximamos Honneth do debate entre autores e autoras que veem a violação das expectativas como a própria estrutura de determinadas sociedades. Isso nos permite a associação com outros autores, como Frantz Fanon (2005; 2008), e com os processos de não reconhecimento sistemáticos característicos de contextos coloniais.




    Pouco lembrado nas resenhas sobre necropolítica, Fanon é o principal autor que influenciou Achille Mbembe em sua formulação conceitual. Fanon procura demonstrar como a chamada “biopolítica”, proposta por Michel Foucault, deveria ser repensada à luz dos países que estão fora do tratado da modernidade ocidental — em outras palavras, fora dos limites tomados por “civilização”, onde, em vez de (ou além de) manejar a vida, a morte não seria efeito natural da vida nem efeito de um processo industrial, mas sim provocada para produzir um sentido político. A partir desse contexto, situamos o protesto negro no Brasil por meio da teoria do reconhecimento de Axel Honneth, mediada pela visão de não reconhecimento de Fanon — teorias que dão conta da estrutura da sociedade colonial.




    Violações raciais e a violência homicida no Brasil




    A escala dos homicídios no Brasil é semelhante à de países em guerra declarada. Dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade) informam que, em 1980, o Brasil registrou aproximadamente 15 mil homicídios e, em 1990, ultrapassou os 30 mil, chegando à virada do século com mais de 50 mil homicídios ao ano (Mendes, 2010). Nos anos 2000 e 2010, o estado de São Paulo, que contribuía para o aumento da taxa nacional, passou por uma redução no número de homicídios,3 mas a taxa geral nacional continuou a subir, fazendo com que o país chegasse a 2016 com um crescimento médio de 1.125 homicídios por ano.




    No levantamento de 2018 sobre homicídios no Brasil apresentado pelo Atlas da violência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o princípio foucaultiano da biopolítica parece ser facilmente visualizado no contexto brasileiro. Em dez anos, o número de homicídios cresceu 25,8% ao ano: foram 49.704 assassinatos em 2006 e 62.517 em 2016. Isso implica que, nesse período, 602.960 pessoas foram assassinadas. Trata-se de um número superior ao observado em muitos conflitos deflagrados entre países. Quando se observa a desagregação dos dados de homicídios entre negros e não negros, o caráter racializado do fenômeno é flagrante:




    Em 2016, por exemplo, a taxa de homicídios de negros foi duas vezes e meia superior à de não negros (16% contra 40,2%). Em um período de uma década, entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%. No mesmo período, a taxa entre os não negros teve uma redução de 6,8%.4




    O aumento no número geral de homicídios é acompanhado do aumento da desigualdade entre as mortes de negros e brancos. Em um cenário que suporta cifras de guerra conflagrada, as mortes cometidas por policiais não representam uma proporção muito grande do total. Contudo, a letalidade policial no Brasil sempre atuou preferencialmente sobre jovens negros (Sinhoretto et al., 2014; Gestoso, 2014). Em 2018, foram 6.220 mortes cometidas por policiais, em serviço ou não, o triplo do que foi registrado em 2007, quando policiais mataram 2.212 pessoas. Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2019), entre 2017 e 2018, 88,2% dos indivíduos mortos tinham entre 15 e 34 anos; 75,4% do total de assassinados eram negros, e os brancos se limitaram a 24,4%. Esses dados parecem indicar uma atuação diferenciada sobre populações diferentes, fazendo/deixando viver determinado grupo e fazendo/deixando morrer outro grupo determinado, seguindo o princípio do racismo de Estado, que separa a espécie humana em categorias e as hierarquiza.




    Há que se mencionar o tratamento dado a esses conflitos pelo Poder Judiciário, que deveria atuar para julgar os assassinatos e os assassinos. Pesquisa do Instituto Sou da Paz5 revela que, das 27 unidades federativas do Brasil, apenas seis conseguiram fornecer esses dados; em nenhuma delas, porém, a taxa de resolução de casos é satisfatória. O Pará solucionou 4% dos casos; o Espírito Santo, 20%; Rondônia, 24%; São Paulo, 38%; Rio de Janeiro, 12%; e Mato Grosso do Sul, 55,2%. Isso não é um problema para as instituições judiciais, mas, para o protesto negro, sim, pois leva a crer que há duas lógicas concorrentes: uma que acomoda as mortes em virtude da brutalidade policial e outra, a do movimento de organizações negras, que se levanta contra esse fato. O Poder Judiciário se comporta da mesma maneira quando se trata de investigar e julgar os homicídios cometidos por policiais, os chamados “autos de resistência”, com índices de resolução próximos de 10% (Misse, 2010a).




    Todos esses dados são mobilizados pelos movimentos negros para denunciar a violência policial sempre que algum caso “emblemático” se transforma em um problema público.6 É assim que o protesto negro se torna o mediador entre o mundo da vida e o mundo da política. Por meio de uma gramática desenhada a partir de pontes semânticas, as ações de coletivos negros, associações negras, organizações negras etc. sintetizam os conflitos éticos vividos pela população negra, com a finalidade de expor possibilidades de restituição do que seria uma verdadeira relação de reconhecimento, conformando assim o protesto negro como uma luta por reconhecimento (Honneth, 2003).




    Essas violências — tanto a violência policial letal sobre sujeitos negros quanto os homicídios em massa ocorridos entre a população negra — estão na pauta de mobilização do protesto negro no Brasil desde pelo menos 1978, quando o movimento negro pôde se reorganizar, em resistência à ditadura. A forma como essa denúncia era feita sempre ressaltou um conjunto de outros fenômenos em conexão, associando violência do Estado, exclusão do mercado de trabalho e da escola, preconceito e insultos raciais, falta de representatividade etc. Todos esses problemas eram agrupados no que Axel Honneth chama de ponte semântica, relacionando experiências individuais ao conjunto de uma coletividade para nortear a luta política.




    Teoria do reconhecimento: um debate sobre o conflito




    Um elemento central do debate a que nos propomos aqui é o potencial sociológico aberto pela elaboração de Axel Honneth, cujo entendimento das dinâmicas sociais e políticas sobre o reconhecimento foca a dimensão das experiências dos sujeitos. Das experiências dos sujeitos é que se depreendem questões ligadas à dimensão cultural, à dimensão subjetiva ou à dimensão institucional, legal ou econômica. A partir disso emergem questões de cunho econômico, étnico, jurídico etc. Isso quer dizer que o reconhecimento não seria uma dimensão simbólica da vida social separada da vida econômica, como fazem parecer alguns outros argumentos que exploraremos aqui.




    Mas, para alcançar a adequada compreensão sobre reconhecimento, é necessário inicialmente bem localizar o conceito como caudatário da relação dialética senhor/escravo oriunda da obra de George W. Hegel, na qual encontramos uma formulação da experiência fundadora da luta política na sociedade ocidental. Tal experiência dialética poderia ser traçada a partir da relação indivíduo/sociedade, chegando à relação de classes sociais; é a própria formulação do conflito social. Como ideia de uma ciência da experiência da consciência, trata-se de um projeto epistemológico que explora a formação do sujeito do conhecimento e propõe um caminho para chegar ao saber. Esse caminho é traçado por meio de oposições sucessivas e articuladas entre a certeza do sujeito e a verdade do objeto (Lima Vaz, 1981, p. 11). Emergem daí as bases primeiras para a compreensão do conflito social com foco nas experiências dos sujeitos do saber, assim como emerge a possibilidade de compreensão da relação entre liberdade e servidão.




    O potencial sociológico da proposta das lutas por reconhecimento está em seu foco na formação de uma gramática moral, qual seja, o potencial de sujeitos coletivos colocarem em movimento uma resistência baseada em parâmetros de exigência moral, que fornecerá condições de reagir às formas de reconhecimento não implementadas. Não há dicotomias entre ação e estrutura, matéria e símbolo, ou indivíduo e sociedade, mas há, sim, a premência da experiência — em se tratando de um debate analítico e sociológico. No Brasil, o debate sobre a teoria do reconhecimento foi profundamente realizado, levando em consideração o que havia de melhor em seu conteúdo normativo (Neves, 2011; Morais, 2016). As políticas de ação afirmativa foram muito beneficiadas pelas ideias derivadas de teóricos como Charles Taylor e Nancy Fraser, que deram fundamentação filosófica a políticas de redistribuição e reconhecimento.




    Taylor (2000) demonstrou que políticas voltadas a comunidades específicas em Estados-nação poderiam assegurar a dignidade de comunidades que tivessem sua autêntica dignidade abalada. Seu ensaio “Política de reconhecimento” põe o conflito social em função da dignidade humana e do respeito, e fundamenta as bases ético-filosóficas do multiculturalismo. Isso é um pouco diferente do que propõe Axel Honneth, para quem a origem do reconhecimento e/ou do conflito social é dada pelas condições sociais, culturais e de época. Além disso, para o autor alemão, não existiria uma identidade “autêntica”; esta seria dada muito mais em função da experiência de desrespeito, e não anteriormente a ela.




    Certamente mais longo foi o embate entre as noções de reconhecimento e de redistribuição mobilizadas por Nancy Fraser para sua reflexão acerca do papel das lutas políticas no final do século XX. Já no primeiro parágrafo de seu famoso texto “Da redistribuição ao reconhecimento: dilemas da justiça numa era pós-socialista”, ela apresenta toda a razão de sua argumentação, cuja base é o reclame da luta de classes em oposição à luta por reconhecimento:




    A “luta por reconhecimento” está rapidamente se tornando a forma paradigmática de conflito político no final do século xx. Demandas por “reconhecimento da diferença” dão combustível às lutas de grupos mobilizados sob as bandeiras da nacionalidade, etnicidade, “raça”, gênero e sexualidade. Nestes conflitos “pós-socialistas”, a identidade de grupo suplanta o interesse de classe como o meio principal da mobilização política. A dominação cultural suplanta a exploração como a injustiça fundamental. E o reconhecimento cultural toma o lugar da redistribuição socioeconômica como remédio para a injustiça e objetivo da luta política. (Fraser, 2006, p. 231)




    Abusando do caráter normativo do conceito de reconhecimento, a autora dá um encaminhamento político-ideológico com base em conceitos que possuem também um caráter analítico. A ideia de reconhecimento utilizada para pensar conflitos éticos, mobilização social e formação de uma gramática passa a ser o tropo para as reivindicações de determinados agrupamentos organizados por nacionalidade, etnicidade, “raça”, gênero e sexualidade. Para ela, todos esses agrupamentos seriam mobilizados por reivindicações de “reconhecimento”.




    Não acredito que seja necessário me aprofundar na natureza histórica, cultural e política de cada uma das categorias que a autora alocou entre os lutadores por reconhecimento. Contudo, é importante demarcar que Fraser opôs esses grupos às lutas de “identidade de classe”, que representariam os interesses redistributivos. Para a autora, existiriam duas pautas: uma ligada às “injustiças culturais” e outra ligada às “injustiças econômicas”. De um lado haveria os interesses “culturais”; de outro, os problemas de classe. Essa dicotomia entre a classe, de um lado, e todas as outras lutas, de outro, na verdade, nada mais é do que a atualização de outra dicotomia presente nos estudos sobre movimentos sociais que animaram os anos 1960.




    As proposições de Fraser tangenciam questões sobre a premência material da origem da sociedade e se deixam levar pela abertura regulamentadora da teoria do reconhecimento para avançar no ditado de uma agenda que busca conciliar o que seriam pautas culturais por reconhecimento e pautas econômicas por redistribuição. Sua argumentação considera que existe um imbricamento entre as duas agendas políticas, em que lutas que demandam “remédios” de reconhecimento estariam prenhes de soluções redistributivas, e vice-versa.




    Para nosso caso, caberia perguntar: a luta de negros contra a violência policial seria uma luta por reconhecimento, pois a luta racial, uma luta redistributiva, está em defesa do maior recurso econômico, qual seja, a vida? Como adiantamos, esse par de oposição não ajuda a compreender a mobilização negra, nem mesmo sua agenda de reivindicações.




    Diante da formulação de Honneth, essa divisão perde completamente o sentido, uma vez que as injustiças econômicas só entrariam em uma agenda de mobilização após ganhar uma formulação coletiva na figura de uma ponte semântica capaz de dar lastro cognitivo a um conjunto de experiências compartilhadas por determinados sujeitos. Ou seja, a luta por redistribuição estaria englobada na luta por reconhecimento, uma vez que foram frustradas as expectativas de reconhecimento de um conjunto de indivíduos. Como elaborado por Fraser, as injustiças redistributivas seriam por si só injustiças, talvez por decisão da autora, desconsiderando as experiências sociais dos sujeitos e também todo o processo de formação de uma gramática moral e de sujeitos políticos da luta.




    Esse atalho para a retomada da centralidade do aspecto econômico na análise social deixa de lado importantes construções teóricas sobre a luta de classes, como a de E. P. Thompson, a de Antonio Gramsci ou mesmo a de Karl Marx, quando este elabora os conceitos de consciência de classe em si e consciência de classe para si. No desenvolvimento de Fraser, a luta por redistribuição não passa pela formação de identidade nem pela formação de sujeitos da luta.




    A mesma dicotomia é reclamada por James Tully, evocando uma pergunta feita por Seyla Benhabib em uma conferência: haveria de se ter uma transição de reconhecimento para a redistribuição? Segundo o autor canadense, a resposta é não, e sua justificativa é bem próxima do que apresenta Nancy Fraser: reconhecimento e redistribuição estariam inter-relacionados.




    Não existe uma transição da distribuição ao reconhecimento ou vice-versa porque ambos se relacionam internamente. Cidadãos engajados em lutas políticas podem dar mais ênfase a um aspecto do que ao outro em momentos específicos, e cientistas políticos e teóricos podem fazer o mesmo, mas ambos os aspectos estão presentes. (Tully, 2000, p. 470)




    Contudo, mais do que essa aproximação, a grande força da luta por reconhecimento é que ela, assim como a luta por redistribuição, não pode ser encarada como um processo teleológico e como se tivesse um final. Sua grande força está no conteúdo moral dos processos de negociação disparados pelo engajamento.




    O reconhecimento, na teoria e na prática, não deveria ser visto como um fim em si ou um estado final, mas como uma etapa parcial, provisória, mútua e humana-demasiado-humana de um processo contínuo de atividade democrática no qual cidadãos lutam para alterar suas regras de reconhecimento mútuo à medida que eles mesmos também mudam. (Tully, 2000, p. 258)




    A defesa de Tully está nos processos de participação e discussão, que são para ele o cerne das sociedades democráticas, expondo seus problemas, suas experiências, suas demandas, isto é, um ganho civilizatório.




    Quando um grupo propõe uma demanda por reconhecimento, ele busca expor o reconhecimento equivocado ou o não reconhecimento presentes na regra atual de reconhecimento mútuo entre eles próprios e outros, para persuadir outros de que esta é injusta e intolerável, e para expor publicamente uma alternativa preferível. Os outros implicados, cujas identidades recíprocas são colocadas em questão, reconhecem esse ato ilocutório respondendo e entrando em negociações agônicas dos vários tipos que já discutimos. Esses jogos recíprocos de exposição e de tomar conhecimento em geral ficam a um passo do reconhecimento e da afirmação completos e, mesmo quando algum tipo de reconhecimento formal é alcançado, ele gera disputas e o processo de reformulação recomeça, pelas razões expostas anteriormente. Se a atividade de exposição e de tomar conhecimento for examinada em seus próprios termos, em vez de enquanto fracasso do reconhecimento, ela pode ser vista como algo que representa as características democráticas.




    O jogo recíproco de exposição e de tomar conhecimento é um modo de dissipar ressentimentos gerados pela percepção de reconhecimento equivocado ou de não reconhecimento, os quais, de outro modo, poderiam ser extravasados em formas de protesto mais violentas ou antidemocráticas. (Tully, 2000, p. 479)




    É como se os mecanismos de participação política tivessem a função de restituir ou prover determinados valores de convivência pública por um tipo de sentimento que, na verdade, já teria um local em apenas uma forma de reconhecimento, conforme Axel Honneth, se considerarmos que o sistema democrático representativo possui lastro legal e institucional. Isso não torna a contribuição de James Tully menor; na verdade, qualifica-a na medida em que aprofunda a reflexão sobre uma das dimensões de reconhecimento prescritas por Honneth.




    Opor o reconhecimento à redistribuição não é apenas uma forma de entender mal a proposta de Axel Honneth; é também uma maneira de maltratar a discussão que se intenta privilegiar. As questões redistributivas da sociedade — isto é, a luta pela partilha da riqueza produzida pela humanidade — estão fundamentadas na própria teoria do reconhecimento de Hegel, na teoria da formação do sujeito do conhecimento encontrada na relação entre senhor e escravo. Pensar em conflitos redistributivos hoje é inexoravelmente pensar a luta de classes, assim como é pensar a classe trabalhadora, a consciência de classe e a classe como sujeito histórico. Da mesma forma, quando há a luta por redistribuição, há o sujeito dessa luta.




    Mas a luta está em função de um sujeito determinado que formulou coletivamente uma semântica moral por reconhecimento. É a expressão pública de um conflito ético experienciado por determinados sujeitos. Com efeito, a premência da experiência sobre a estrutura social pode ser mal entendida de duas formas: como se uma ação fosse imperiosa sobre a realidade social, conforme destacou a crítica de Patchen Markell (2003); e, de acordo com o próprio Honneth (2006), como se o reconhecimento pudesse ser interpretado à maneira de uma forma de assujeitamento e submissão social. Para além de um polo ou outro das balizas da teoria social, se há um império ou uma força com verdadeiro arbítrio sobre a análise de Honneth, certamente é o conceito da experiência coletiva, pois é ele que dispara toda a engrenagem analítica da sua teoria por reconhecimento, por onde se detêm as relações primárias de afeto, as relações jurídicas ou as relações de solidariedade.




    O protesto negro é edificado na experiência coletiva da racialização e busca projetar, em suas palavras de ordem/pontes semânticas, as variadas dimensões do reconhecimento. Nosso exemplo, focado na violência policial, espelha com detalhes essa condição, uma vez que existem reivindicações ligadas à esfera individual — a exemplo dos movimentos de familiares e amigos das vítimas da violência policial (como o movimento Mães de Maio) — que requerem mudanças jurídicas, como a demanda por aprovação do Projeto de Lei no 4.471, cujo texto altera o modo como os policiais registram os confrontos seguidos de morte, e as denúncias contra a seletividade penal e a filtragem racial na seleção de suspeitos, as quais demonstram o desrespeito à população negra.




    A cada evento em que quaisquer das formas de reconhecimento são impedidas de se concretizarem, Honneth indica os conflitos éticos. Por efeito dos conflitos éticos é que se disparam as resistências e mobilizações sociais. As experiências de reconhecimento não concretizado dão impulso às diversas formas de resistência visando restituir a esperada forma de reconhecimento. O conflito ocorrerá entre o que se espera que aconteça e o que de fato aconteceu. Numa sociedade racista, há a expectativa de que negros ocupem os lugares de negros, e brancos, os lugares de brancos; assim, a luta social é necessária para readequar expectativas e realidades por meio da busca de novos arranjos sociais livres dessas violações. A discussão colocada em vista da gramática do protesto negro é: por qual horizonte moral tal movimento está pressionando? Por meio de uma análise que empreende sua reconstrução, uma realidade conflituosa se revela.




    Contudo, existem duas dimensões implícitas a considerar em vista das denúncias dos movimentos negros. Para Axel Honneth, em sua primeira formulação mais conhecida, as experiências de desrespeito parecem ser ocasionalmente suscitadas como parte de um cenário em que elas são a exceção à regra. No entanto, o que enfatizamos aqui, com base na pesquisa e nos desenvolvimentos ulteriores do próprio autor, é que, nas denúncias do movimento negro, os conflitos éticos e desrespeitosos se repetem continuamente ao longo da história. Há mudanças na forma como são tematizados esses conflitos, mas a ausência de reconhecimento e a experiência da lesão são sistemáticas, e sua recorrência se estende por, pelo menos, meio século.




    Outra dimensão é o caráter da intensidade das experiências de desrespeito vivenciadas em contextos chamados de coloniais, ou naqueles da periferia do capitalismo. Considerado esse quesito, os conflitos éticos dessas sociedades não seriam contemplados nos esquemas de desrespeito de Axel Honneth, ao menos em sua formulação inicial. A morte metafórica enunciada por Honneth não é uma figura de linguagem para o movimento negro, mas é um quadro real.




    É típico dos três grupos de experiências de desrespeito, que se distinguem analiticamente dessa maneira, o fato de suas consequências individuais serem sempre descritas com metáforas que remetem a estados de abatimento do corpo humano: nos estudos psicológicos que investigam as sequelas pessoais da experiência de tortura e violação, é frequente falar de “morte psíquica”; nesse meio-tempo, no campo de pesquisa que se ocupa, no caso da escravidão, com a elaboração coletiva da privação de direitos e da exclusão social, ganhou cidadania o conceito de “morte social”; e, em relação ao tipo de desrespeito que se encontra na degradação cultural de uma forma de vida, é a categoria de “vexação”. (Honneth, 2003, p. 208)




    Por outro lado, na formulação das lutas por reconhecimento, Honneth mantém integralmente um entendimento construtivo sobre o papel da violência física sobre o corpo do indivíduo e os impactos na sua subjetividade. Trata-se de algo que definitivamente se aplica ao caso da violência policial contra pessoas negras, uma vez que estamos falando de situações experimentadas de modo coletivo.




    Violência policial nos termos da teoria do reconhecimento




    Em 1989, em uma noite de sexta-feira do mês de novembro, um policial militar atirou na testa de Marcelo de Jesus. Marcelo era negro, tinha dezenove anos, era do grupo Rap Magic e estava voltando para casa num vagão do metrô da linha vermelha, rumo à zona leste de São Paulo. Ele estava com amigos, saindo de um show de rap, batucando e rimando no metrô. Um policial militar que estava no vagão se sentiu ofendido, foi ter com os rapazes e assassinou Marcelo. Dentro de padrões estabelecidos em uma sociedade racista, o policial cumpriu com suas expectativas; Marcelo foi morto porque, dentro do padrão racializado da sociedade brasileira, suas expectativas estavam em conflito com o padrão de reconhecimento do Estado.




    São muitos os fatores envolvidos nesse episódio: era um jovem negro na mira da arma do policial; o policial atirou na testa dele, isto é, atirou para matar; eles estavam em um espaço público, usufruindo de um direito; o motivo da abordagem foi a manifestação cultural de um grupo de cultura negra. É o tipo de conflito ético que envolve múltiplas dimensões do que Honneth chamou de “negação de reconhecimento”. Para o autor, trata-se de um “rebaixamento pessoal” (Honneth, 2003, p. 215), seja para quem foi morto ao levar um tiro na testa, para quem acompanhava o jovem e testemunhou a cena, para quem simplesmente estava no vagão ou para qualquer jovem que é abordado pela polícia sob o risco de receber o mesmo tiro.




    Nesse tipo de ação empreendida pelo Estado nas mãos de um membro da força policial, “o que é […] subtraído da pessoa pelo desrespeito em termos de reconhecimento é o respeito natural por aquela disposição autônoma sobre o corpo, que […] foi adquirida na primeira socialização mediante a experiência da dedicação emotiva” (Honneth, 2003, p. 215). No entanto, uma vez que é um agente da lei a perpetrar a ação desrespeitosa, trata-se também do cruzamento de uma fronteira importante, da exclusão de um status de parceiro de igual valor moral na interação. Há, ainda, o fato de que estão ali os sinais da degradação da condição de um grupo de indivíduos, a inviabilização de uma tradição cultural, de uma linguagem.



OEBPS/image/cover.jpg
Gramatica
negra contra
a violencia






OEBPS/font/AlrightSans-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/image/img-06.jpg
Pior que eu ja morri tantas antes
de vocé me encher de bala.
— Emicida, “Mandume”

Nio é s6 a morte que nivela; a loucura, o crime
e amoléstia passam também a sua rasoura
pelas distin¢des que inventamos.
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